
 

 

 

2.ª Efectiva: 

 

Alexandra Maria da 
Conceição Chícharo das 

Neves 

 

 

 

Amigos e Colegas 

Vivemos um tempo em que a magistratura do Ministério Público sofre uma 

ofensiva que tenta desmoralizar e desqualificar os magistrados, que ousa 

sugerir a interferência do poder político na direção da investigação criminal 

e que se atreve a mercantilizar a justiça. 

Em suma, observamos uma investida, dos mais diferentes quadrantes da 

sociedade, que visa destruir a matriz constitucional do Ministério Público 



 

 

como uma magistratura que defende os trabalhadores, os menores e o 

interesse público, que exerce a ação penal livre de pressões do poder 

político ou económico e que garante a legalidade democrática e a iniciativa 

processual para proteção de todos os direitos fundamentais. 

Nunca como hoje necessitámos de um Conselho Superior do Ministério 

Público que garanta os princípios da estabilidade, inamovibilidade e da 

especialização e que assegure uma magistratura independente dos 

demais poderes do Estado e da sociedade civil. 

A magistratura do MºPº é um dos pilares do Estado de Direito e assim deve 

continuar. 

Há que manter a nossa contestação a Movimentos que violam os 

princípios da especialização, que branqueiam a dramática falta de quadros 

(ao fundir e extinguir lugares), que violam os princípios da legalidade, 

objetividade, justiça e transparência e que mantêm em exercício de 

funções “representantes”. 

E a iminente alteração ao Estatuto do MºPº impõe que no CSMP os 

membros eleitos assumam uma defesa intransigente dos princípios que 



 

 

constam das linhas programática da lista que integro e que constituem os 

alicerces da nossa magistratura. 

Temos de garantir que o CSMP irá contribuir para um novo Estatuto que 

integre a estrutura hierárquica no novo Mapa Judiciário, assegure um 

estatuto socioprofissional ao nível das nossas responsabilidade e 

dignifique a magistratura e os magistrados. 

Amigos e Colegas, o ato eleitoral para o CSMP é o momento de todos, a 

uma só voz, mostrarmos que nos mantemos inconformados perante o 

caminho que este órgão insiste em trilhar e que não iremos desistir perante 

quaisquer obstáculos. 

Temos de continuar a lutar para que o CSMP abandone a sua atitude 

fatalista e passiva, para que assume publicamente a necessidade urgente 

de criação de cursos de magistrados do MºPº e para que alerte a 

sociedade civil e política para os potenciais riscos de uma rutura de 

quadros. 

Ao votar, vamos afirmar que se dá continuidade à luta – desenvolvida no 

último triénio pelos colegas eleitos -- pelos direitos dos magistrados e pela 



 

 

dignificação do MºPº e, através de uma forte afluência às urnas, garantir a 

legitimação dos novos membros eleitos. 

 

Saudações,  

Alexandra Chícharo das Neves 

Procuradora da República 

 


